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PORTARIA Nº 7, DE 6 DE JANEIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS DE TRANSPORTE
FERROVIÁRIO DE CARGAS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT,
no uso de suas atribuições e em conformidade com o disposto na Resolução nº 5.818, de
3 de maio de 2018, com a Resolução nº 2.695/2008 e alterações, e no que consta dos
autos do Processo n° 50500.426836/2019-96, resolve:

Art. 1° Autorizar a execução de obras, pela Prefeitura Municipal de Caruaru,
referentes ao Projeto de Interesse de Terceiro - PIT para requalificação e urbanização de
áreas contidas na faixa de domínio pertencente à malha concedida à Ferrovia
Transnordestina Logística S.A., localizada entre o km 127+550 ao 130+620 m, no município
de Caruaru/PE.

Parágrafo único Sobre a Receita Alternativa Líquida será realizado recolhimento
em conformidade com o estabelecido na Resolução nº 5.746, de 21 de fevereiro de 2018,
e com o previsto no Contrato de Concessão.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE PORTO MENDES DE SOUZA

PORTARIA Nº 8, DE 6 DE JANEIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS DE TRANSPORTE
FERROVIÁRIO DE CARGAS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT,
no uso de suas atribuições e em conformidade com o disposto na Resolução nº 5.818, de
3 de maio de 2018, com a Resolução nº 2.695/2008 e alterações, e no que consta dos
autos do Processo n° 50500.425543/2019-91, resolve:

Art. 1° Autorizar a execução, pela empresa Equatorial Transmissora S.A., de
obras referentes ao Projeto de Interesse de Terceiro - PIT para travessia aérea de rede de
transmissão de energia sobre a linha férrea, localizada no km 980+919 m da malha
concedida à Ferrovia Centro Atlântica S.A. - FCA, no município de Joaquim Felício/MG.

Parágrafo único Sobre a Receita Alternativa Líquida será realizado recolhimento
em conformidade com o estabelecido na Resolução nº 5.746, de 21 de fevereiro de 2018,
e com o previsto no Contrato de Concessão.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE PORTO MENDES DE SOUZA

PORTARIA Nº 9, DE 6 DE JANEIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS DE TRANSPORTE
FERROVIÁRIO DE CARGAS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT,
no uso de suas atribuições e em conformidade com o disposto na Resolução nº 5.818, de
3 de maio de 2018, com a Resolução nº 2.695/2008 e alterações, e no que consta dos
autos do Processo n° 50500.424114/2019-05, resolve:

Art. 1° Autorizar a execução, pela Prefeitura Municipal de São José do Rio
Preto, de obras referentes ao Projeto de Interesse de Terceiro - PIT para implantação de
uma passagem inferior sobre a ferrovia pertencente à malha concedida à Rumo Malha
Paulista S.A. - RMP, no município de São José do Rio Preto/SP, no km 206+500 m da
ferrovia, no trecho Rio Preto Paulista - Santa Fé do Sul.

Parágrafo único Sobre a Receita Alternativa Líquida será realizado recolhimento
em conformidade com o estabelecido na Resolução nº 5.746, de 21 de fevereiro de 2018,
e com o previsto no Contrato de Concessão.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE PORTO MENDES DE SOUZA

PORTARIA Nº 10, DE 6 DE JANEIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS DE TRANSPORTE
FERROVIÁRIO DE CARGAS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES -
ANTT, no uso de suas atribuições e em conformidade com o disposto na Resolução nº
5.818, de 3 de maio de 2018, com a Resolução nº 2.695/2008 e alterações, e no que
consta dos autos do Processo n° 50500.424101/2019-28, resolve:

Art. 1° Autorizar a execução, pela empresa Rebel Empreendimentos e
Participações LTDA., de obras referentes ao Projeto de Interesse de Terceiro - PIT para
implantação de passagem superior de veículos sobre a linha férrea, localizada no km
301+612 m, no trecho Rio Preto Paulista - Santa Fé do Sul, da malha concedida à
Ferrovia Rumo Malha Paulista S.A. - RMP, no município de Votuporanga/SP.

Parágrafo único Sobre a Receita Alternativa Líquida será realizado
recolhimento em conformidade com o estabelecido na Resolução nº 5.746, de 21 de
fevereiro de 2018, e com o previsto no Contrato de Concessão.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE PORTO MENDES DE SOUZA

PORTARIA Nº 11, DE 6 DE JANEIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS DE TRANSPORTE
FERROVIÁRIO DE CARGAS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES -
ANTT, no uso de suas atribuições e em conformidade com o disposto na Resolução nº
5.818, de 3 de maio de 2018, com a Resolução nº 2.695/2008 e alterações, e no que
consta dos autos do Processo n° 50500.427347/2019-51, resolve:

Art. 1° Autorizar a execução, pela Empresa Metropolitana de Transportes
Urbanos - EMTU/SP, de obras referentes ao Projeto de Interesse de Terceiro - PIT para
travessia da linha férrea pertencente à malha concedida à Rumo Malha Paulista S.A.
- RMP, no município de Hortolândia/SP, visando à construção de passagem superior de
veículos, localizada no km 054+160 m.

Parágrafo único Sobre a Receita Alternativa Líquida será realizado
recolhimento em conformidade com o estabelecido na Resolução nº 5.746, de 21 de
fevereiro de 2018, e com o previsto no Contrato de Concessão.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE PORTO MENDES DE SOUZA

PORTARIA Nº 12, DE 6 DE JANEIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS DE TRANSPORTE
FERROVIÁRIO DE CARGAS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES -
ANTT, no uso de suas atribuições e em conformidade com o disposto na Resolução nº
5.818, de 3 de maio de 2018, com a Resolução nº 2.695/2008 e alterações, e no que
consta dos autos do Processo n° 50500.427339/2019-13, resolve:

Art. 1° Autorizar a execução, pela Empresa Metropolitana de Transportes
Urbanos - EMTU/SP, de obras referentes ao Projeto de Interesse de Terceiro - PIT para
travessia da linha férrea pertencente à malha concedida à Rumo Malha Paulista S.A.
-RMP, no município de Hortolândia/SP, visando à construção de passagem superior de
veículos, localizada no km 054+121 m.

Parágrafo único Sobre a Receita Alternativa Líquida será realizado
recolhimento em conformidade com o estabelecido na Resolução nº 5.746, de 21 de
fevereiro de 2018, e com o previsto no Contrato de Concessão.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE PORTO MENDES DE SOUZA

PORTARIA Nº 13, DE 6 DE JANEIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS DE TRANSPORTE
FERROVIÁRIO DE CARGAS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT,
no uso de suas atribuições e em conformidade com o disposto na Resolução nº 5.818, de
3 de maio de 2018, com a Resolução nº 2.695/2008 e alterações, e no que consta dos
autos do Processo n° 50500.425537/2019-34, resolve:

Art. 1° Autorizar a execução, pela empresa Equatorial Transmissora S.A., de
obras referentes ao Projeto de Interesse de Terceiro - PIT para travessia aérea de rede de
transmissão de energia sobre a linha férrea, localizada no km 801+220 m da malha
concedida à Ferrovia Centro Atlântica S.A. - FCA, no município de Urandi/BA.

Parágrafo único Sobre a Receita Alternativa Líquida será realizado recolhimento
em conformidade com o estabelecido na Resolução nº 5.746, de 21 de fevereiro de 2018,
e com o previsto no Contrato de Concessão.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE PORTO MENDES DE SOUZA

PORTARIA Nº 14, DE 7 DE JANEIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS DE TRANSPORTE
FERROVIÁRIO DE CARGAS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES, no uso
de suas atribuições e em conformidade com o que consta dos autos do Processo ANTT nº
50500.407102/2019-16, resolve:

Art. 1° Declarar, para fins de habilitação ao Regime Especial de Incentivos para
o Desenvolvimento da Infraestrutura - Reidi, o cumprimento pela Concessionária Vale S.A.
dos requisitos previstos no art. 6º da Portaria nº 512, de 27 de setembro de 2018, do
Ministério da Infraestrutura, antigo Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil.

Parágrafo único A declaração de que trata o caput deste artigo é válido apenas
ao projeto descrito nos autos do processo em epígrafe, que visa a implantação do Pátio 1,
do km 11+040 ao km 15+050, no município de Parauapebas/PA, e ampliação da Pera
Ferroviária, no município de Canaã dos Carajás/PA, localizados no Ramal Ferroviário Sudeste
do Pará - RFSP da Estrada de Ferro Carajás - EFC, concedida à empresa VALE S.A..

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE PORTO MENDES DE SOUZA

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DECISÃO DE 14 DE JANEIRO DE 2020

Processo n°. 50603.002412/2018-09. INTERESSADO: Rosália Ferreira da Silva. ASSUNTO:
Recurso Administrativo. DECISÃO: Conheço e nego provimento ao Recurso Administrativo,
acolhendo, como razão de decidir, os fundamentos de fato e direito exarados na Decisão
Administrativa de Segunda Instância ASSTEC (4806078), no Parecer nº 00648/2019/PFE-
DNIT/PGF/AGU (3867021) e no Despacho nº 02829/2019/PFE-DNIT/PGF/AGU (3867026)
aprovada pelo Despacho nº 02853/2019/PFE-DNIT/PGF/AGU (3867031), porquanto não
consta qualquer elemento que possa modificar a decisão administrativa ora impugnada.

Em 14 de janeiro de 2020.
ANTÔNIO LEITE DOS SANTOS FILHO

Diretor-Geral

Ministério da Justiça e Segurança Pública

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 7, DE 14 DE JANEIRO DE 2020

Dispõe sobre a prorrogação do emprego da Força
Nacional de Segurança Pública - FNSP, em apoio à
Fundação Nacional do Índio - Funai na Terra
Indígena Apyterewa, no estado do Pará.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem a Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, o Decreto nº 9.662, de
1º de janeiro de 2019, a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, o Decreto nº 5.289, de 29 de
novembro de 2004, e a Portaria nº 3.383, de 24 de outubro de 2013, do Ministério da Justiça,
e tendo em vista o disposto na Portaria nº 466, de 12 de abril de 2016, do Ministério da Justiça,
que autorizou a permanência da Força Nacional de Segurança Pública, em apoio aos órgãos
federais envolvidos no processo de desintrusão da Terra Indígena Apyterewa, no Estado do
Pará, pelo período de 14 de abril de 2016 a 13 de maio de 2016, prorrogado sucessivamente,
até 27 de janeiro de 2020, pela Portaria nº 675, de 30 de julho de 2019, do Ministério da
Justiça e Segurança Pública, e o contido no Processo nº 08001.002543/2019-81, resolve:

Art. 1º Autorizar a prorrogação do emprego da Força Nacional de Segurança Pública
em apoio à Fundação Nacional do Índio nas ações de segurança pública e no processo de
desintrusão da Terra Indígena Apyterewa, no estado do Pará, em caráter episódico e planejado,
por mais 180 (cento e oitenta) dias, a contar de 28 de janeiro até 25 de julho de 2020.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico do órgão demandante, que deverá
dispor da infraestrutura necessária à Força Nacional de Segurança Pública.

Art. 3º O contingente a ser disponibilizado obedecerá ao planejamento
definido pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 4º O prazo do apoio prestado pela Força Nacional de Segurança Pública
poderá ser prorrogado, se necessário, conforme disposto no inciso I do § 3º do art.
4º do Decreto nº 5.289, de 29 de novembro de 2004.

Art. 5º Caso a renovação não seja solicitada pelo órgão apoiado,
tempestivamente, o efetivo será retirado imediatamente após o vencimento desta Portaria.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SERGIO MORO

PORTARIA Nº 13, DE 14 DE JANEIRO DE 2020

Dispõe sobre o emprego da Secretaria de
Operações Integradas do Ministério da Justiça e
Segurança Pública em apoio à Polícia Militar do
Estado do Tocantins nas ações de combate à
criminalidade organizada e crimes de divisas, por
meio da implementação do Programa VIGIA, no
estado do Tocantins.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que conferem o art. 37 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, o
Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019, a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007,
a Portaria nº 867, de 2 de dezembro de 2019, do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, os Convênios de Cooperação Federativa celebrados entre a União e os Estados,
e tendo em vista o contido no Processo nº 08000.063648/2019-17, resolve:

Art. 1º Autorizar o emprego da Secretaria de Operações Integradas do
Ministério da Justiça e Segurança Pública em apoio à Polícia Militar do Estado do Tocantins,
nas operações de enfrentamento às organizações criminosas e aos crimes de divisas no
estado do Tocantins, por meio da implementação do Programa Nacional de Segurança nas
Fronteiras - VIGIA (Vigilância, Integração, Governança, Interoperabilidade e Autonomia).
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